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Art. 3°. A criação do Pólo de .Desenvolvimento Comercial e 
Automobilístico de Vila Prudente tem como objetivoiespecífiCO:' 
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Dispõe sobre a criação do pólo de 
desenvolvimento comercial e automobilístico da 
Vila Prudente e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1°. Fica criado no Município de São Paulo o Pólo de 
Desenvolvimento Comercial e Automobilístico de Vila Prudente, que compreende 
um conjunto de intervenções coordenadas pela Prefeitura, com a participação de 
empreendedores, comerciantes e prestadores de serviços, moradores e 
consumidores, visando promover o desenvolvimento econômico da região com 
forte vocação para o setor automobilístico e atividades complementares, a partir 
de transformações urbanísticas, sociais, ambientais e de incentivo e fomento na 
Avenida Professor lgnácio de Anhaia Mello e Av. Vila Ema. 

Parágrafo único. O conjunto de intervenções referido no caput deste 
artigo serão implementados considerando-se a legislação pertinente, em especial 
as normas estabelecidas na Lei Orgânica do Município de São Paulo, Lei Federal 
10.257 de 10 de junho de 2001 — Estatuto da Cidade, e na Lei Municipal 13.430 de 
13 de setembro de 2002 — Plano Diretor Estratégico. 

Art. 2°. A criação do Pólo de Desenvolvimento Comercial e 
Automobilístico de Vila Prudente tem como diretrizes gerais: 

I. Criar as condições para a atração de investimentos geradores de 
emprego e renda; 

II. Incentivar a instalação de atividades de serviços na região 
voltados para o ramo automobilístico ou atividades correlatas e 
estabelecendo condições para a sua ocupação racional; 

III. Elaborar projetos urbanísticos e ambientais na região; 
IV. Direcionar a aplicação de recursos públicos na região; 
V. Apoiar a implantação dos planos urbanos e de desenvolvimento 

na região. 
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I. Criar condições para a consolidação e regularização das 
atividades relacionadas a venda de veículos que já tem 
predominância na Avenida Professor Luiz Ignácio de Anhaia 
Mello; 

II. Incentivar a instalação de empreendimentos de serviços 
relacionados ao setor automobilístico, e de apoio na Avenida Vila 
Ema; 

Art. 40• A Prefeitura promoverá a regularização fundiária dos terrenos 
remanescentes da obra viária da Av. Professor Luiz lgnácio de Anhaia Mello, de 
acordo com a legislação vigente, especialmente quanto às áreas urbanas 
inaproveitáveis isoladamente para edificações, que poderão ser vendidas aos 
proprietários dos imóveis lindeiros com base na Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, artigo 112-parágrafoII, § 3°. 

Parágrafo Único: para o disposto no "caput" deste artigo, a Prefeitura 
poderá, a seu critério, permitir parcelamento do pagamento de valores devidos ao 
erário decorrentes desta regularização. 

Art. 5°. Fica delimitada como área do pólo, a área compreendida pela 
Av. Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello e Av. Vila Ema. 

Art. 6°. Para os fins desta lei, poderão ser utilizados os instrumentos 
urbanísticos e jurídicos previstos na Lei Federal n° 10.257 de 2001 — Estatuto da 
Cidade e na Lei Municipal n° 13.430 de 2002 — Plano Diretor Estratégico, o artigo 
88 inciso I e II do ato das disposições constitucionais e transitórias, com a redação 
conferida pela emenda constitucional n° 37 de 12 de junho de 2002, a seguir 
especificados: 

I. A criação de incentivos fiscais seletivos; 
II. A regularização fundiária e das construções; 
III. O parcelamento e a edificação compulsório, o IPTU progressivo 

no tempo e a desapropriação com pagamento de títulos. 

Art. 7°. Fica instituído o incentivo fiscal, com a definição da alíquota 
de 3 % para o ISS — imposto sobre serviços de qualquer natureza, nos 
empreendimentos e atividades ligadas ao setor automobilístico localizados na 
Avenida Vila Ema. 

M.M.INI ~~ paleio ma CidSP. 
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Art. 8°. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder outros 
incentivos fiscais aos contribuintes e responsáveis tributários que realizem 
investimentos na área do pólo de desenvolvimento comercial e automobilístico a 
ser regulamentado pela Prefeitura. 

Art. 9° Fica criado o Fundo de Apoio a Reurbanização das áreas que 
compreendem o Pólo de Desenvolvimento Comercial e Automobilístico de Vila 
Prudente. 

•
§ 1° O Fundo de Apoio a Reurbanização será composto das 

• seguintes receitas: 

I - 	Taxas provenientes da contribuição para fins da 
regularização fundiária e de construções da região; 

II - 

	

	Taxas e contribuições para fins da regularização da 
atividade na região; 

III - 	Taxas e impostos para a instalação de publicidades e 
similares na região; 

IV - 	Valores, de contribuições e convênios com a iniciativa 
privada instalada na região; 

V - 	Taxas e pagamentos efetuados para a instalação de 
infra-estrutura aérea e subterrânea operadas por 
concessionárias e permissionários; 

VI - 	Verbas orçamentárias destinadas especificamente para 
o fundo. 

§ 2° O fundo deverá ser utilizado para: 

I - 	Configuração das avenidas e calçadas; 
II - 	Drenagem de águas pluviais; 
III - 	Paisagismo e arborização; 
IV - 	Instalação de mobiliário urbano; 
V - 	Instalação de equipamentos urbanos 
VI - 	Ordenamento do espaço público. 

Art.10°. Fica criado o Conselho de Coordenação de Incentivo e 
Implantação do Pólo composto por 1 (um) representante da Secretaria Municipal 
de Subprefeituras, 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento, 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação, 1 

~MN Ne 4~44,  11,6444 64  C6,44. 
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(um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e por 3 (três) 
representantes da sociedade civil. 

Parágrafo único: O conselho será presidido pelo representante da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras. 

Art.11°. O poder executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da sua publicação. 

1 

CHICO MACENA 
Vereador 

• 

~eu w1vI9e 	IS CIMSP. 
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JUSTIFICATIVA 

A intenção fundamental deste projeto, que certamente contará com o apoio de 
todos os Vereadores desta Casa é garantir o fomento para o desenvolvimento de 
uma região da cidade de São Paulo, que por suas características já apresenta 
vocação para uma atividade comercial e de serviços, ligados ao ramo 
automobilístico, gerando desenvolvimento e empregos para a região leste de São 
Paulo. 

Histórico: 

A Av. Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello teve início em 1975, durante a 
gestão do Prefeito Miguel Colassuono, dois anos após a instalação da 
administração Regional de Vila Prudente. 

Deu-se esse nome em homenagem ao Professor Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia 
Mello (1891-1974), ele foi prefeito da cidade de São Paulo entre 1930 e 1931 e 
professor de estética, composição e urbanismo da Escola Politécnica de São 
Paulo. Sua ligação com o bairro está no fato de Anhaia Mello ter sido diretor da 
Cerâmica Vila Prudente, pioneira das indústrias da região. A obra contou com 
vários trechos e seu término se deu no ano de 1991. Com  o traçado da Avenida 
ficou remanescente uma série de pequenas áreas, que ao longo do tempo foram 
sendo ocupadas pelos lindeiros. 

Construída em cima do córrego, chamado córrego Mooca, considera-se que cerca 
de 100 mil carros trafegam sobre seu leito diariamente. A avenida corta Vila 
Prudente ao meio, faz parte do Mini-Anel Viário e é considerada a avenida com 
maior número de lojas de Veículos do Brasil. 

Tudo começou em 1970, com um empresário chamado João Valkovicz, que 
trabalhava como funileiro de veículos e que sempre procurou conhecer muito bem 
a profissão e, junto com um sócio montou uma loja na avenida. Valcovicz 
começou como funileiro numa oficina de mecânica, funilaria e pintura, onde 
aprendeu praticamente tudo sobre todas as áreas relacionadas a veículos, dos 
pneus a !ataria, do motor a área interna. Sempre perfeccionista e determinado 
adquiriu bastante conhecimento e experiência para trabalhar com vendas. 
Começou então, a comprar alguns carros velhos, recuperava-os e vendia-os, 
tirando desta transação, o seu lucro, para continuar tocando seu negócio. 

/1ff■•••• 11111 IMMO* patim ta 01113P, 
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Então em 1970 João Valkovicz e um sócio resolvem montar uma loja de veículos 
na Av. Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, chamada Continental Automóveis. 

Com o passar dos anos a Avenida Luiz lgnácio de Anhaia Mello foi se modificando 
e crescendo rapidamente o número de lojas de automóveis. Nos dias de hoje, com 
uma extensão de quase 11 quilômetros esta avenida possui aproximadamente 
mais de 200 lojas de automóveis e uma dezena de lojas de motos, sendo 
considerado o maior shopping de automóveis em via pública da América Latina. 

• Até o final de 2005 a avenida receberá dois shoppings de autos. 

A avenida possui um portal chamado www.amveiculos.com.br  com uma visita 
mensal média em torno de 30/40 mil acessos/mês e um Jornal Mensal, o Jornal 
AMVeículos, ambos exclusivos da Av. Prof. Luiz Ignácio de Anhaia Mello e região 
próxima da avenida. 

Na avenida são comercializados cerca de 4000 veículos por mês, movimentando 
mais de 80 milhões de Reais/mês, gerando mais de mil empregos diretos. 
Portanto, o reconhecimento da importância da vocação da avenida, sua 
regulamentação é de fundamental importância para o desenvolvimento da região. 

A regularização fundiária, também é importante para o município, pois poderá 
regularizar a planta do IPTU, a regularização dos empreendimentos ali instalados, 
podendo obter inclusive recursos para a reurbanização da área. 

• 
A inclusão da Av. Vila Ema no pólo também é de suma importância. 

A Av. Vila Ema foi no passado um importante pólo de pequenas e médias 
indústrias da região, além de um importante corredor viário. Com  a mudança do 
perfil econômico da cidade de São Paulo, a Av. Vila Ema foi duramente afetada, 
havendo a saída das empresas sem que houvesse no entanto uma substituição 
planejada da atividade econômica. 

Com a construção da Av. Prof. Luiz Ignácio de Anhaia Mello, a Av. Vila Ema 
deixou de ser também um corredor de vitalidade e polaridade no viário apesar de 
se constituir até hoje de importância para algumas linhas de ônibus. 

Estas mudanças provocam uma degradação do padrão de urbanização da 
avenida, lojas e galpões fechados, degradação do mobiliário entre outros fatores 
negativos. 

we •ou vált“ lia OMS,. 
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Portanto com a apresentação deste projeto achamos possível recuperar a 
atividade econômica da região, consolidar sua tendência e principalmente 
incentivar a sua reurbanização, o desenvolvimento econômico e a geração de 
postos de trabalho. 

Este é um projeto, na nossa opinião importante para o desenvolvimento da região 
e importante para a cidade. 

010 	
Pela intenção que encerra e pelo objetivo que o faz merecedor da atenção de 
todos, solicito sua aprovação. 

CHICO MACENA 
Vereador 

• 
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16 - PAR 
16-0841/2006 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 567/2005. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Chico Macena, que visa 

dispor sobre a criação, no Município de São Paulo, do Pólo de Desenvolvimento 

Comercial e Automobilístico de Vila Prudente, que cOrnpreende Conjunto de 

intervenções coordenadas pela Prefeitura, com a participação de 

empreendedores, comerciantes e prestadores de serviços, moradores e 

consumidores, visando promover o desenvolvimento econômico da região com 

forte vocação para o setor automobilístico e atividades complementares, a partir 

de transformações urbanísticas, sociais, ambientais e de incentivo e fomento na 

Avenida Professor Ignácio de Anhaia Mello e na Avenida Vila Ema. 

A criação do Pólo de Desenvolvimento Comercial e Automobilístico de Vila 

Prudente tem como objetivo específico criar condições para a consolidação e 

regularização das atividades relacionadas a venda de veículos, que já tem 

predominância na Avenida Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, bem como 

incentivar a instalação de empreendimentos de serviços relacionados ao setor 

automobilístico e de apoio na Avenida Vila Ema. 

Para tanto, prevê o projeto a regularização fundiária dos terrenos remanescentes 

da obra viária da Av. Professor Luiz lgnácio de Anhaia Mello, de acordo com a 

legislação vigente, especialmente quanto às áreas urbanas inaproveitáveis 

isoladamente para edificações, que poderão ser vendidas aos proprietários dos 

imóveis lindeiros, com base na Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigo 

112, parágrafo II, § 3 0 , facultando-se à Prefeitura promover o parcelamento do 

pagamento de valores devidos ao erário, decorrentes desta regularização. 

Para viabilização da proposta, está prevista, no projeto, a utilização dos 

instrumentos urbanísticos e jurídicos previstos na Lei Federal n° 10.257 de 2001 — 

Estatuto da Cidade, na Lei Municipal n° 13.430 de 2002 — Plano Diretor 

Estratégico, no artigo 88 inciso I e II do ato das disposições constitucionais e 

transitórias, com a redação conferida pela emenda constitucional n° 37 de 12 de 

p10273-04 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

junho de 2002, mais especificamente, a criação de incentivos fiscais seletivos, a 

regularização fundiária e das construções e o parcelamento e a edificação 

compulsório, o IPTU progressivo no tempo e a desapropriação com pagamento de 

títulos. 

Por fim, prevê a proposta a criação do o Fundo de Apoio a Reurbanização das 

áreas que compreendem o Pólo de Desenvolvimento Comercial e Automobilístico 

de Vila Prudente, bem como do Conselho de Coordenação de Incentivo e 

Implantação do Pólo composto por representantes das Secretarias Municipais de 

Subprefeituras, Finanças e Desenvolvimento, Habitação e Planejamento, e por 3 

representantes da sociedade civil. 

A proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 

Município, não existindo óbices de qualquer espécie ou de natureza jurídica à sua 

tramitação. 

O projeto de lei em tela, por visar à criação de um programa de caráter local, 

voltado ao desenvolvimento de uma região específica da cidade, encontra amparo 

no artigo 30, I, da Constituição federal, abaixo transcrito: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

•  

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra 

citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a 

matéria. 

De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município: 

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 

especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 

Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

p10273-04 
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Por fim, o mesmo artigo 13 da Lei Orgânica autoriza a Câmara a legislar sobre a 

matéria, especialmente em seus incisos II, III e XVI, abaixo transcritos: 

"Art. 13. (..) 

(..) 

II - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; 

III - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias 

fiscais e remissão de dividas; 

(--) 

'XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos Órgãos da 

administração pública;" 

Pelo exposto, entendemos que o projeto de lei em tela encontra amplo amparo na 

Constituição Feder 	 ca do Município, razão pela qual, 

SOMO 	 DADE E LEGALIDADE. o 2_ . 0 .O;  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 567/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Chico Macena, que dispõe sobre 
a criação do Pólo de Desenvolvimento Comercial e Automobilístico de Vila Prudente, que 
compreende um conjunto de intervenções coordenadas pela Prefeitura, visando promover 
o desenvolvimento econômico da região com forte vocação para o setor automobilístico e 
atividades complementares, a partir de transformações urbanísticas, sociais, ambientais e 
de incentivo e fomento na Avenida Professor Ignácio de Anhaia Mello e Av. Vila Ema. 

De acordo com a proposta, as intervenções teriam por objetivo atrair investimentos 
geradores de emprego e renda; incentivar a instalação de atividades de serviços na 
região voltados para o ramo automobilístico; elaborar projetos urbanísticos e ambientais; 
direcionar a aplicação de recursos públicos na região; e apoiar a implantação dos planos 
urbanos e de desenvolvimento na região. 

Ainda conforme se vê no PL, ficaria a Prefeitura obrigada a promover a regularização 
fundiária dos terrenos remanescentes da obra viária da Av. Prof. Luiz Ignácio de Anhaia 
Mello, nos termos do art. 112, § 3°, da LOM, que cuida da venda aos proprietários de 
imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes de obras públicas ou de modificação 
de alinhamento, inaproveitáveis isoladamente para edificação. 

Cria incentivo fiscal equivalente a 3% do ISS para os empreendimentos e atividades 
ligadas ao setor automobilístico localizados na Av. Vila Ema, autorizando o Poder 
Executivo a conceder outros incentivos fiscais aos contribuintes e responsáveis tributários 
que realizem investimentos na área do pólo de desenvolvimento comercial e 
automobilístico, a serem regulamentados pela Prefeitura. 

Institui, por fim, o Fundo de Apoio à Reurbanização e o Conselho de Coordenação de 
Incentivo e Implantação do Pólo, a ser presidido pelo representante da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras. , 

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

A proposta, ao determinar que o Poder Executivo faça intervenções na área que delimita, 
está obrigando este Poder à realização de obra pública, expressão inserta no conceito de 
serviço público. Com  efeito, conforme esclarece Hely Lopes Meirelles, "a expressão 
constitucional 'serviços públicos de interesse local' (art. 30, V) abrange não só os serviços 
públicos propriamente ditos, como também as obras públicas e demais atividades do 
Município, necessárias ou úteis aos munícipes" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6a  ed., pág. 255). 
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Dessa forma, por tratar da realização de obras e serviços públicos, esbarra o projeto no 
art. 37, parágrafo 2 °, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva ao Prefeito a 
iniciativa de leis que disponham sobre a matéria. 

Nesse sentido a lição de Hely Lopes Meirelles : "a execução das obras e serviços 
públicos está sujeita, portanto, em toda a sua plenitude, à direção do Prefeito, sem 
interferência da Câmara, tanto no que se refere às atividades internas das repartições da 
Prefeitura (serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades externas (obras e 
serviços públicos) que o Município realiza e põe à disposição da coletividade" (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6'  ed., Malheiros Ed., pág. 553). 

Veja-se sobre o assunto a jurisprudência abaixo: 

"E, induvidosamente, compete ao Prefeito a execução das obras e serviços públicos 
municipais em toda a sua plenitude. Assim, tratando-se de atribuição típica da 
Administração a condução dos negócios públicos, o planejamento das obras e 
serviços, bem como a realização das atividades locais, não poderia haver interferência 
da Edilidade, ainda que através de Lei. 
(---) 
Clara a vulneração do princípio da independência e harmonia entre os poderes". 
(TJESP, Adin n° 42.051-0/0-00, j. 15.4.98) 

Também ao dispor sobre a criação de um Fundo Municipal e ao determinar a 
regularização fundiária dos bens públicos que especifica, fere o projeto o art. 69, XVIII e • art. 37, § 2°, V, da Lei Orgânica, que reservam ao Prefeito a iniciativa de leis que 

 disponham sobre a criação de fundos destinados ao auxílio no financiamento de serviços 
e/ou programas públicos e sobre a alienação de bens imóveis municipais. 

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2° da Carta Magna e repetido no art. 5° da 
Constituição do Estado de São Paulo e no art. 6 °  de nossa Lei Orgânica. 

Ressalte-se, por fim, que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem 
mesmo a sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do 
vício de iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n° 1.070, STF, j. 23.11.94). 

Lembre-se, também, que o projeto cria incentivo fiscal sem obedecer ao art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, segundo o qual a concessão ou ampliação de incentivo ou 
benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias e atender a pelo menos uma das seguintes condições: a) demonstração de 
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que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da LDO; :ou .b) estar 
acompanhada de medidas de compensação. 

O projeto, ao criar Conselho Municipal e 'determinar a realização de t  ob-ra ,  pública,. 
configurando ação governamental que acarreta aumento de xles .pesa, deveria estar 
acompanhado da estimativa prevista no inciso I do art. 16 da Lei de Responsabilidade. 
Fiscal (estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar erri 

. vigor e nos dois subseqüentes), bem como de declaração do ordenador da despesa de'' 
que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 16,.:; 
inciso II), condições estas que não foram preenchidas pelo presente projeto. . 

Ressalte-se, por fim, que ao autorizar o Poder Executivo a conceder incentivos fiscais 
sem delinear seus parâmetros, fere o projeto o princípio constitucional da legalidade. 

Pelo exposto, somos 

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. 	 ■ 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em oz. 
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Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental (art.223, inciso XIII do 
seja desarquivado os Projetos de Lei abaixo do Vereador Chico Macena.: 

PL193/05 PL 39/06 PL 41/07 PL 646/08 
PL 470/05 PL 65/06 PL 123/07 
PL 567/05 PL 229/06 PL 147/07 
PL568/05 PL 350/06 PL 216/07 
PL570/05 PL 351/06 PL 252/07 
PL571/05 PL365/06 PL 394/07 

PL 433/07 
PL 467/07 
PL 512/07 
PL 553/07 

Sala das Sessões, 17 de Fevereiro de 2009. 
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(a) 
Luiz C 

T Or À SGP.33 — Sra. Supervisora: _ 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado 

volta à tramitação. 
o T°3  /2009  

Angela B din Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo --  - — - 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0-  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

"f3 RF 11060 
ia 
o requerimento retro para 
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